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Fim de doações vai
favorecer reeleição

A
continuidade nas
atuais gestões muni-
cipais será favorecida
nas eleições munici-

pal deste ano pela proibição
das doações de recursos de
empresas para candidatos.
Seja daqueles que vão dispu-
tar a reeleição, seja dos esco-
lhidos para suceder os atuais
prefeitos. A eleição de outu-
bro deste ano será a primeira,
desde 1988, quando foi pro-
mulgada a Constituição vi-
gente, que os partidos não
contarão com doações de em-
presas para fazer campanha
eleitoral. Em setembro passa-
do esse tipo de doação de
doação foi considerado in-
constitucional pelo Supremo
Tribunal Federal, em boa par-
te em decorrência da Opera-
ção Lava Jato.

Os atuais gestores municipais contam com a vantagem da máqui-
na governamental. Mas candidatos muito conhecidos na mídia
também deverão ganhar com as novas regras de campanha elei-
toral, que também incluem um espaço de tempo menor para ga-
nhar a preferência do eleitorado. Na avaliação da Arko Advice, a
legislação que será inaugurada neste ano deverá resultar em
grande renovação nas Câmaras de Vereadores. Quem não tem
mandato tem chance de disputar com quem tenta renovar seu
mandato numa situação menos desigual.

“A nova plataforma do Mulher Empreendedora conta com mais
de 400 conteúdos entre vídeos, documentos, apresentações, tex-
tos e documentos diversos focados em gestão, finanças, marke-
ting e demais temas ligados ao empreendedorismo feminino.
Acreditamos que é um bom meio de inspirar mulheres à frente de
empresas e também para aquelas que querem começar o próprio
n e g ó c i o”, diz Denise Hills, superintendente de sustentabilidade e
negócios inclusivos do Itaú Unibanco e responsável pelo Itaú Mu-
lher Empreendedora.

O feriado de Corpus Christi incrementou em 30% as viagens de ja-
tos e helicópteros administrados pela Avantto, especializada na
gestão de aeronaves executivas. Os principais destinos previstos
para os clientes da companhia foram as cidades do litoral norte
de São Paulo, Angra dos Reis (RJ) e Trancoso (BA). Com 60 aerona-
ves administradas, a Avantto oferece um modelo de gestão “mais
prático, garantindo total disponibilidade, independente de para-
das de manutenção ou de folgas dos tripulantes, com menor cus-
to mensal”, segundo Rogério Andrade, presidente da Avantto.

A tecnologia a serviço do homem e da sua mente é o tema da pa-
lestra de Claudio Lottenberg, presidente do Lide Saúde e do Hos-
pital Albert Einstein, no 5º Fórum da Saúde e Bem-Estar, na capi-
tal paulista, na próxima terça (31). No evento do Grupo de Líderes
Empresariais (Lide), ele debaterá ao lado de Giovanni Guido Cer-
ri, presidente do conselho diretor do Instituto de Radiologia do
Hospital das Clínicas; Dirceu Barbano, sócio da B2Cd Consultoria
Empresarial e ex-presidente da Anvisa; e Daniel Mazon, vice-pre-
sidente da Philips na América Latina.

Multinacionais e
paraísos fiscais
���

A operação de busca e a apreensão de docu-
mentos que o Ministério das Finanças da
França impôs nesta semana ao escritório local
do Google são mais uma prova de como tem
crescido a preocupação global com a evasão
fiscal promovida por grandes multinacionais.
A competição tributária desleal praticada por
paraísos fiscais – explicitada no escândalo dos
“Panama Papers” – já é considerada um entra-
ve para o próprio desenvolvimento das nações
menos abastadas e foi tema de um seminário
do Banco Mundial nos últimos dias.

A acusação que pesa sobre o gigante da tec-
nologia é comum a outras corporações glo-
bais: a abertura de um escritório na Irlanda,
país que possui o menor imposto sobre o ga-
nho das empresas em toda a Europa.

Uma advogada especialista no tema dos pa-
raísos fiscais disse no evento do Bird que gru-
pos como Apple, Caterpillar, HP e Microsoft
também possuem subsidiárias locais com esse
fim. Em artigo recente na revista Desafios do

D esenvolvimento do
Ipea, o economista e
ex-deputado federal
Marcos Cintra listou da-
dos conflitantes sobre a
dimensão dos recursos
que passam pelos paraí-
sos fiscais, o que com-
prova a falta de transpa-
rência que a garantia de
anonimato traz.

Para o economista nor-
te-americano Gabriel
Zucman, cerca de 8% da
riqueza financeira global

estão nessas regiões autônomas, algo perto de
US$ 7,6 trilhões em 2014. Só esse montante
representaria perdas de US$ 143 bilhões de
receitas para os governos.

Ainda segundo o artigo, um relatório da rede
Tax Justice Network estimou que o equivalen-
te à metade do PIB mundial repousava nesses
paraísos em 2010.

Os organismos internacionais como FMI,
ONU, OCDE, além do próprio Bird, têm estu-
dado como impedir que a criatividade no pla-
nejamento tributário das multinacionais con-
tinue a fomentar a evasão e a elisão fiscal. Os
países do G20 conseguiram um acordo para a
troca automática de informações de clientes
com depósitos superiores a US$ 250 mil. A
OCDE também negociou um pacote para que
as empresas transnacionais declararem seus
lucros na origem de suas atividades.

FÓ R U N S
G L O BA I S
QUEREM
IMPEDIR A
EVASÃO E
A ELISÃO DE
TRIBUTOS

O ajuste possível
A receita é cortar juros e obter recursos extraordinários com alta de tributos

N
otícias divulgadas recentemente apon-
tam para um déficit primário de 2,5%
do Produto Interno Bruto (PIB) em
2016. Somando esse resul-

tado à conta de juros, o setor públi-
co brasileiro deverá fechar o ano de
2016 com um déficit nominal de
10% do PIB, o que irá elevar a dívida
bruta para 75% do PIB no início de
2017. Mantidas essas condições a
trajetória da dívida pública é insus-
tentável, fazendo com que mais ce-
do ou mais tarde o setor público
brasileiro se torne insolvente, o que
exigirá a monetização da dívida pú-
blica em larga escala, empurrando
assim a economia brasileira para
uma hiperinflação.

Para impedir que esse cenário se
materialize é necessário que o setor
público volte a obter um superávit
primário na magnitude necessária
para a estabilização da dívida pú-
blica. Isso nos coloca duas questões. Em primei-
ro lugar, qual deve ser o tamanho do superávit
primário requerido para esse fim; e em segundo
lugar, de que forma será possível transformar
um déficit primário de 2,5% do PIB num superá-
vit primário expressivo sem aprofundar ainda
mais o quadro recessivo no qual se encontra a
economia brasileira?

O tamanho do superávit primário requerido
depende de três variáveis: o nível da dívida pú-
blica/PIB, a taxa real de juros e a taxa de cresci-
mento do PIB real. Dadas as duas últimas, o su-
perávit primário requerido será tão mais alta
quanto maior for a dívida pública/PIB.

Isso significa que quanto mais tempo levar pa-
ra aumentar o superávit primário para o nível re-
querido, maior terá que ser o esforço fiscal sub-
sequente, pois maior será a dívida bruta que irá
se acumular durante o período de procrastina-
ção do ajuste fiscal.

A boa notícia é que muito em breve o Banco
Central deverá iniciar um ciclo de redução da ta-

xa de juros, o que irá reduzir o superávit primá-
rio requerido. A redução dos juros permitirá
também uma retomada gradual do nível de ati-

vidade econômica, fazendo com
que o PIB possa crescer em torno de
1% em termos reais ao longo do ano
de 2017. A combinação de um juro
real de cerca de 3% ao ano com um
crescimento do PIB real de 1% fará
com que o superávit primário re-
querido para a estabilização da dívi-
da pública seja de 1,5% do PIB.

Como uma virada fiscal de 4% do
PIB pode ser obtida entre 2016 e
2017? Dado que as despesas discri-
cionárias já foram substancialmen-
te reduzidas na gestão Levy-Barbo-
sa, a única saída é por intermédio
da combinação de elevação de im-
postos e obtenção de receitas ex-
traordinár ias.

No que se refere à elevação de im-
postos, propomos a reintrodução

do Imposto de Renda sobre lucros e dividendos
distribuídos, o que poderia gerar uma arrecada-
ção de 0,7% do PIB. Esse imposto não tem im-
pacto negativo sobre a competitividade da in-
dústria, como é o caso da famigerada
Contribuição Provisória sobre Movimentação
Financeira (CPMF), e ainda atua no sentido de
aumentar a progressividade da distribuição pes-
soal de renda.

No que tange à obtenção de receitas extraordi-
nárias, propomos que o governo realize a securi-
tização da Dívida Ativa da União, a qual poderá
proporcionar uma receita extraordinária (não
recorrente) de 2,5% a 3,5% do PIB. Essas medi-
das permitiriam o equacionamento temporário
do problema fiscal brasileiro, comprando assim
o tempo necessário para que o retorno a um
crescimento econômico mais robusto faça o
ajuste fiscal pelo lado das receitas.
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